Comarca da Capital – Regional de Bangu – 3ª Vara Cível
Juíza: Andréia Florêncio Berto
Processo nº 0014781-12.2011.8.19.0204
Trata-se de medida cautelar de exibição de documentos movida por PERI COZER OLHOVETCHI em face de BANGU ATLÉTICO CLUBE, em que pretende o autor a exibição da planilha de débito e das atas que instituíram as taxas de manutenção e de obras. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 10/42. A fls. 50/59, manifestação do réu, acompanhada dos documentos de fls. 60/244 em que argui preliminar de falta de interesse de agir, por não ter havido negativa no fornecimento dos documentos objeto da lide, acrescentando ser o autor litigante de má-fe. Pugna pela improcedência dos pedidos. Manifestação do autor sobre a contestação a fls. 249/252. A fls. 254, determinação para que o autor esclarecesse se os documentos objeto da lide foram ou não exibidos, haja vista a diversidade dos documentos juntados pelo réu. Manifestação do autor a fls. 255/256, sem informar, objetivamente, se os documentos foram ou não exibidos, sobrevindo a determinação de fls. 276 e, posteriormente, a manifestação do autor de fls. 279/281, 283/284 e 285/287. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Versa a hipótese ação em que objetiva o autor que o réu exiba a planilha de débito e as atas que instituíram as taxas de manutenção e de obras. O réu arguiu preliminar de falta de interesse de agir, a qual deve ser rejeitada, haja vista a presença do binômio necessidade/utilidade da movimentação da máquina judiciária. No mérito, razão assiste ao autor. Considerando que o autor é (ou era) sócio do clube réu, tem o mesmo direito de ter ciência acerca das atas que instituíram as cobranças relativas à manutenção e a obras, bem como do valor que deve pagar. Embora o réu tenha juntado em sua contestação diversos documentos (muitos deles sem necessidade), o autor declarou que não foram juntados os documentos acima referidos. Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com exame de mérito, na forma do art. 269, I do CPC e determino a exibição dos documentos requeridos. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que ora fixo em R$ 600,00, observando-se o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50, haja vista ser o réu beneficiário da gratuidade de justiça (fls. 254). Transitada em julgado, nada requerendo as partes no prazo de 20 dias, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 21.05.2013.
